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NÃO GOZADAS E AO ADIMPLEMENTO DOS
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CAPUT C/C §1º-A, CPC, E SÚMULA 253 DO
STJ.

Consoante jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, o prazo para prescrição do direito
de  pleitear  a  indenização  referente  às  férias
não gozadas começa a fluir  no momento  em
que o servidor fica impossibilitado de usufruí-
las, o que ocorre com o seu desligamento do
cargo. Não tendo decorrido mais de cinco anos
entre a exoneração da autora e a propositura
da ação, descabe falar em prescrição.

Segundo  a  Súmula  137  do  STJ,  “compete  à
Justiça  Comum  Estadual  processar  e  julgar
ação de servidor público municipal,  pleiteando
direitos relativos ao vínculo estatutário”. 



O  juiz  é  o  destinatário  da  prova,  podendo
indeferir  a  produção  daquelas  que  considere
desnecessárias ou protelatórias.

À  luz  de  entendimento  assente  no  STF,   o
servidor  “ocupante  de  cargo  comissionado,
após a sua exoneração, faz jus ao recebimento
em pecúnia, acrescido do terço constitucional,
das  férias  não  gozadas”1.  Verificando-se,  no
entanto, que parte das parcelas pleiteadas teve
a  sua  quitação  comprovada  nos  autos,  tais
verbas devem ser excluídas da condenação. 

Vistos, etc.

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e Apelação  Cível interposta
contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de
Guarabira, que julgou procedente a Ação de Cobrança ajuizada por Rosicleide
Andrade  de  Oliveira  em  face  do  Município  de  Pilõezinhos,  condenando  a
edilidade  ao  pagamento  de  indenização  de  férias  relativas  aos  períodos
aquisitivos descritos na exordial: 2007/2008, 2008/2009, 2009/2010, 2010/2011
e 2011/2012, acrescida dos terços correspondentes.

No  recurso  apelatório  de  fls.  69/79,  o  município/promovido
arguiu, inicialmente, as preliminares de:  1) cerceamento de defesa, em razão
do julgamento antecipado da lide;  2)  prescrição; e  3) Incompetência do juízo.
No mérito, aduz que o recorrente não faz jus às verbas postuladas porque sua
contratação foi irregular, bem como porque o pleito não possui amparo na Lei
local. 

Contra-arrazoando  (fls.  103/107,  a  apelada  pugnou  pela
manutenção do decisum.

Às fls. 115/120, a Douta Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição  das  preliminares  arguidas,  abstendo-se  de  se  manifestar  sobre  o
mérito,  por  entender  ausentes  as  situações  ensejadoras  da  obrigatória
intervenção ministerial 

É o relatório.
Decido.

Tendo  em  vista  que  o  recurso  apelatório  do
município/promovido  trouxe  de  volta  toda  a  defesa  exposta  no  decorrer  da
demanda,  passo  a  examiná-lo  conjuntamente  com  a  remessa  oficial,
começando pela análise das preliminares e da prejudicial de prescrição.

1. Da Prejudicial de Prescrição

1 STF - AI 813805 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
27/05/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-123 DIVULG 24-06-2014 PUBLIC 25-06-2014.



O  promovente/apelante  aduz  que  a  pretensão  autoral  está
prescrita, por ter sido a ação ajuizada fora do lapso quinquenal previsto no art.
1º do Decreto nº 20.910/32.

Ocorre  que,  à  luz  de  jurisprudência  assente  no  Superior
Tribunal de Justiça, o prazo para prescrição do direito de pleitear a indenização
referente às férias não gozadas começa a fluir no momento em que o servidor
fica  impossibilitado  de  usufruí-las,  o  que  acontece,  por  exemplo,  com  a
exoneração, a demissão ou a aposentadoria. Nesse sentido:

PROCESSUAL  ADMINISTRATIVO.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS.  DIREITO  À  INDENIZAÇÃO.
PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  MOMENTO  DA
APOSENTADORIA. CABIMENTO.
1. O termo inicial da prescrição do direito de pleitear
a indenização referente às férias não gozadas tem
início com a impossibilidade de não mais usufruí-las.
No caso dos autos,  está  correto entendimento  do
acórdão de que o termo inicial se deu com momento
da aposentadoria do servidor.
2. Agravo regimental não provido.2

In  casu,  o  autor  foi  exonerado em 31/12/2012 e  a  presente
ação ajuizada em 22/03/2013 (fl. 02), de forma que não há que se falar em
prescrição.

Por tais razões, rejeito a prejudicial de prescrição.

2. Da Preliminar de Incompetência do Juízo

O promovido/apelante aduz nesta preliminar que a contratação
da autora foi feita de forma irregular porque realizada sem a devida aprovação
em concurso público e, segundo alega, o “Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que as demandas que envolvem servidor público
contratado irregularmente devem ser processadas e julgadas pela Justiça do
Trabalho”.  

No entanto,  observa-se,  primeiramente,  que,  ao  contrário  do
que  alega  a  edilidade,  a  contratação  da  promovente  não  padece  de
nulidade/irregularidade,  pois  ela  foi  nomeada  para  exercer  o  cargo
comissionado de diretora de escola, que é de livre provimento e exoneração,
dispensando a investidura através de concurso público, nos termos do art. 37,
II3, da Constituição Federal.

Com isso, percebe-se também que o vínculo da autora com a
edilidade era de natureza estatutária, não restando dúvidas de que a Justiça

2 STJ  -  AgRg  no  AREsp  43.675/BA,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 16/04/2013, DJe 26/04/2013.
3 Art. 37. II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei,  ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;



Comum tem competência para julgar a presente demanda. Tal posicionamento
é, inclusive, alvo de Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que pontifica:

Súmula  137: Compete  à  Justiça  Comum
Estadual  processar  e  julgar  ação  de  servidor
público municipal,  pleiteando direitos relativos
ao vínculo estatutário. 

Em  sendo  assim,  rejeito  a  preliminar  de  incompetência  do
juízo.

3. Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

Ainda em sede de preliminar, o município/recorrente sustenta
que, ao julgar antecipadamente a lide, o magistrado a quo cerceou o seu direito
de defesa, sendo necessária a reabertura da instrução probatória, a fim de que
possa produzir todas as provas pleiteadas desde a contestação, como a oitiva
de testemunhas.

Ocorre  que  a  produção  das  aludidas  provas  foi  indeferida
desde a audiência cujo termo se encontra encartado às fls. 61/62, por ter o
magistrado considerado que, à luz da documentação carreada aos autos, seria
desnecessária a oitiva de testemunhas.

Como  o  promovido  não  recorreu  oportunamente  daquela
decisão, a discussão se encontra preclusa, nos termos do art. 473, CPC:

Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do
processo,  as  questões  já  decididas,  a  cujo
respeito se operou a preclusão. 

Apenas  a  título  de  complemento,  vale  ressaltar  que  o
magistrado é o destinatário da prova e se ele considera, fundamentadamente
(como na hipótese dos autos), desnecessária a produção de determinado meio
probante, pode indeferi-lo, à luz do seguinte precedente do STJ:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  FRAUDE  CONTRA  CREDORES.
CONFUSÃO PATRIMONIAL. RECONHECIMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO
DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
1. No sistema de persuasão racional  adotado pelo
Código de Processo Civil  nos arts.  130 e 131, em
regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a
produção  desta  ou  daquela  prova,  se  por  outros
meios  estiver  convencido  da  verdade  dos  fatos,
tendo em vista que o juiz é o destinatário final da
prova,  a  quem cabe  a  análise  da  conveniência  e
necessidade da sua produção. (…).4

4 STJ - AgRg no AREsp 231.558/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015. 



Com efeito, não vinga a tese de cerceamento de defesa, pelo
que rejeito a preliminar levantada a esse título.

4. Do Mérito

Quanto à questão meritória, acentuo, de plano, que a sentença
merece reforma parcial.

Conforme entendimento difundido na jurisprudência pátria, em
se tratando de ação de cobrança de verbas salariais, compete ao autor provar
a existência do vínculo trabalhista com a edilidade promovida. Se esta aduz ter
pago a dívida cobrada, deve provar o alegado, por se tratar de fato extintivo do
direito perseguido (art. 333, II, CPC).

In casu,  a existência do vínculo funcional entre a autora e a
edilidade resta comprovada por meio dos documentos de fls. 09/13 e 54/58
(contracheques e fichas financeiras da demandante).

Logo,  caberia  ao  promovido  comprovar  que  o  promovente
gozou  as  férias  relativas  a  todos  aqueles  períodos  aquisitivos,  com  o
pagamento  dos  respectivos  terços,  mormente  por  se  saber  que,  à  luz  da
jurisprudência  firmada  no  Supremo  Tribunal  Federal,  tal  direito  é  garantido
também aos servidores públicos ocupantes de cargos comissionados, hipótese
da autor da presente demanda.

Nesse sentido:

EMENTA:  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  E
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 
O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento do RE 570.908-RG, sob a relatoria  da
Ministra  Cármen  Lúcia,  firmou  o  entendimento  de
que  servidor  público  estadual,  ocupante  de  cargo
comissionado,  após a  sua exoneração,  faz jus  ao
recebimento  em  pecúnia,  acrescido  do  terço
constitucional,  das férias não gozadas.  Esta Corte
reafirmou  esse  entendimento  ao  julgar  o  ARE
721.001-RG,  sob  a  relatoria  do  Ministro  Gilmar
Mendes, assentando a vedação de enriquecimento
ilícito pela Administração. Agravo regimental a que
se nega provimento.5

Na  sentença  vergastada,  o  magistrado  a  quo,  por  entender
inexistir prova da quitação do crédito reclamado, determinou o pagamento da
indenização por férias não gozadas de todos os períodos aquisitivos descritos
na  exordial  (2007/2008,  2008/2009,  2009/2010,  2010/2011  e  2011/2012),
acrescidas dos terços correspondentes.  

5 STF - AI 813805 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
27/05/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-123 DIVULG 24-06-2014 PUBLIC 25-06-2014.



Analisando-se  a  documentação  apresentada  junto  com  a
contestação, mormente as fichas financeiras de fls.  54/58, verifica-se que, de
fato, a parte ré/apelante não conseguiu se desincumbir de comprovar o gozo
de férias e o pagamento do terço constitucional dos anos de 2009 (período
aquisitivo 2008/2009) e 2012 (período aquisitivo 2011/2012), razão pela qual
deve persistir a condenação alusiva a esse período.

Contudo, por outro lado, extrai-se dessa mesma documentação
(fichas  financeiras  de  fls.   54/58)  ter  ocorrido  o  pagamento  do  terço
constitucional e, consequentemente, o gozo das férias relativas aos anos de
2008 (período aquisitivo 2007/2008 - fl. 58), 2010 (período aquisitivo 2009/2010
- fl. 56) e 2011 (período aquisitivo 2011/2012 - fl. 55), razão pela qual faz-se
necessário o afastamento da condenação relativa a tais períodos. 

Nesse sentido, proclama a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL - Apelação cível e Reexame
ecessário - Ação de cobrança - Servidor público
municipal  -  Exoneração  -  Pretensão  ao
pagamento  de  salário,  13º  salário  e  férias  -
Procedência  na  origem  -  Irresignação  -
Pagamento - Fato extintivo do direito do autor -
Ônus do réu (art. 333, II, do CPC) - Comprovação
de pagamento dos salários pleiteados e do 13º
salário dos anos de 2011 e 2012 - Ausência de
prova  quanto  ao  adimplemento  das  demais
verbas -  Provimento parcial. 

-  O  Código  de  Processo  Civil,  em  seu  art.  333,
estabelece que incumbe ao autor o ônus de provar
os fatos constitutivos de seu direito, enquanto que
cabe ao réu a prova dos fatos extintivos, impeditivos
e modificativos do direito do autor.

-  Restando  demonstrado,  através  das  fichas
financeiras, o pagamento dos salários referentes aos
meses de junho e julho de 2011, e de junho, julho e
agosto de 2012, bem como, do 13º salário dos anos
de 2011 e 2012, é de se reformar a sentença a quo
neste ponto, afastando a condenação quanto a estas
verbas. (…).6   

Sobre o tema relativo à utilização de fichas financeiras como
meio de prova de quitação de verbas salariais, também se manifesta o STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTENTE. SERVIDOR
PÚBLICO  FEDERAL.  REAJUSTE  DE  28,86%.

6 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00002860320148150031,  2ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS, j. em 10-11-2014.



TRANSAÇÃO  ADMINISTRATIVA  CELEBRADA
QUANDO INEXISTENTE DEMANDA JUDICIAL EM
CURSO  ENTRE  AS  PARTES  TRANSIGENTES.
PRESENÇA DO ADVOGADO E HOMOLOGAÇÃO
JUDICIAL. DESNECESSIDADE. APRESENTAÇÃO
DAS  FICHAS  FINANCEIRAS.  COMPROVAÇÃO
DO  PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO.
CABIMENTO.  ART.  332  DO  CPC.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- O Tribunal de origem apreciou todas as questões
necessárias  ao  deslinde  da  controvérsia,  apenas
adotando  fundamento  diverso  daquele  pretendido
pelos recorrentes. Afastada a alegada violação ao
art. 535 do CPC.

(…)  -  Consoante  o  entendimento  jurisprudencial
desta  Corte  Superior  as  fichas  financeiras
colacionadas  pela  Administração  constituem-se
provas legítimas para a comprovação do pagamento
das parcelas devidas a título do reajuste de 28,86%,
a  teor  do  disposto  no  art.  332  do  Código  de
Processo  Civil.  Agravo  regimental  desprovido.7

(grifei).

Com efeito, do arcabouço probatório contido nos autos, conclui-
se como comprovado o pagamento do terço constitucional e o gozo das férias
relativas  aos  anos  de  2008  (período  aquisitivo  2007/2008);  2010  (período
aquisitivo 2009/2010); e 2011 (período aquisitivo 2010/2011), razão pela qual
devem ser extirpadas da condenação as verbas atinentes a esses períodos.

Por outro lado, permanece hígida a condenação ao pagamento
da indenização de férias não gozadas e do terço constitucional relativos aos
anos  de  2009  (período  aquisitivo  2008/2009)  e  2012  (período  aquisitivo
2011/2012), por não ter a parte ré se desincumbido do ônus (art. 333, II, CPC)
de provar a quitação do terço constitucional e o gozo das férias atinentes a tais
períodos. 

Registre-se que, como a sentença está, em parte, consonante
com jurisprudência dominante desta Corte e de Tribunal Superior e, em outra
parte (aquela na qual se está afastando parcelas da condenação) dissonante
dessa  mesma espécie  de  jurisprudência,  sequer  é  necessário  o  exame do
apelo  e  da  remessa  necessária  pelo  órgão  colegiado,  sendo  o  caso  de
provimento parcial monocrático, com base no art. §1º-A do art. 557, CPC, e na
Súmula 2538 do STJ.

- DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS

7 STJ - AgRg no REsp 531.776/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 14/04/2014).
8 Súmula 253 do STJ: O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o 
reexame necessário.



Por fim, embora a parte autora não tenha apresentado recurso
apelatório, nem a parte ré tenha abordado o assunto em seu recurso voluntário,
cumpre registrar que, na sentença vergastada, o magistrado não se pronunciou
sobre os honorários advocatícios, silenciando sobre o tema.

Como é cediço,  os honorários advocatícios são consectários
legais,  que  devem  ser  fixados  de  ofício,  independentemente  de  expresso
pedido das partes. Sobre o tema, confira-se a jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CONSECTÁRIO
LÓGICO DA SUCUMBÊNCIA. (...)
1. A fixação dos honorários advocatícios é matéria
que  deve  ser  conhecida  de  ofício,  porquanto  é
consectário lógico da sucumbência. (…).9

PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535
DO CPC.  OMISSÃO QUANTO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA ORIGEM. PEDIDO
IMPLÍCITO.  REVISÃO  PELO  STJ.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
(…) 3.  A fixação da verba honorária independe de
requerimento expresso, por ser considerado pedido
implícito e decorrer de expressa determinação legal
(CPC, arts. 20 e 21); (…).10

Como não houve pronunciamento sobre o tema em primeiro
grau, impõe-se o arbitramento das verbas sucumbenciais nesta oportunidade,
não havendo que se falar em existência de reformatio in pejus ou em afronta ao
enunciado da Súmula 45 do STJ porque, repita-se, não se está modificando
algo que foi decidido na sentença, mas sim fixando-se um consectário legal
que restou omitido no  decisum, hipótese na qual deve ser arbitrado de ofício
em grau de recurso.

Passando-se a essa fixação, chamo a atenção para o fato de
que, diante do que restou explanado acima, apenas parte do que foi pleiteado
na  inicial  está  permanecendo  na  condenação  (indenização  por  férias  não
gozadas  e  terço  dos  constitucional  dos  anos  de  2009  (período  aquisitivo
2008/2009) e 2012 (período aquisitivo 2011/2012).

Assim, denota-se que ambos os litigantes restaram em parte
vencedor  e  vencido  na  lide,  atraindo  a  incidência  do  disposto  no  art.  21,
caput11, CPC.

Com  efeito,  devem  as  partes  dividirem  reciprocamente  as
verbas sucumbenciais, com honorários que fixo, à luz do art. 20, §4º, CPC, em

9 STJ  -  AgRg  no  REsp  1189999/RS,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 24/08/2012. 
10 STJ -  REsp 1157286/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em
19/11/2009, DJe 27/11/2009.
11 Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas.



R$600,00  (seiscentos  reais),  com  a  ressalva  de  que,  por  ser  a  autora
beneficiária da justiça gratuita, deve ser observado o disposto no art. 1212 da
Lei nº 1.060/50. 
   

- DISPOSITIVO

Face todo o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, CPC, e na
Súmula 253 do STJ, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso apelatório e à
remessa oficial, para afastar da condenação o pagamento da indenização por
férias  não  gozadas  e  do  terço  constitucional  relativos  aos  anos  de  2008
(período aquisitivo  2007/2008);  2010 (período aquisitivo  2009/2010);  e  2011
(período aquisitivo  2010/2011),  determinando,  ainda,  que as  partes  dividam
reciprocamente os ônus sucumbenciais,  nos termos do art.  21,  caput,  CPC,
com fixação dos honorários advocatícios em R$600,00 (seiscentos reais) à luz
do disposto no art. 20, §4º, CPC, ficando a ressalva de que, como a autora é
beneficiária da justiça gratuita, deve ser observada em seu favor a regra do art.
12 da Lei nº 1060/50.

 
P.I.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2015.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/07

  

12 Art. 12. A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-
las, desde que possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de
cinco  anos,  a  contar  da sentença  final,  o  assistido  não  puder  satisfazer  tal  pagamento,  a
obrigação ficará prescrita. 


